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s, Luciano Wagner Rodrigues, no uso das atribuições 
N3/4  

Qi 	provou e Ele sanciona a seguinte Lei. 
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to ao disposto no § 2°, do art. 165 da 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

GABINETE DO PREFEITO 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 
2019 DO MUNICÍPIO DE 

PARANHOS – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

VII — As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

VIII — As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 

IX — As disposições de caráter supletivo sobre a execução dos orçamentos; 
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X 	
— As regras para o equilíbrio entre a receita e a despesa; 

XI — As limitações de empenho; 

XII — As transferências de recursos; 

XIII — As disposições relativas à divida pública municipal e 

XIV — 

Exercício de 2019 

as de funcionamento 

as constantes d 

não se constituindo 

contempladas na:s 

'nformatização d 

racionalização dos g 

1/4 
capacitação e a valorização pro 

e otimização dos serviços públicos; 
III — uma programação social efetiva, priorizando, sobretudo a população de 

baixa renda no acesso a serviços básicos de saúde, habitação, do apoio a programas que concorram para a 

geração de maiores oportunidades de emprego e do estímulo à parceria com a iniciativa privada e a 

sociedade organizada; 

T 

DAS PRIORIDADES E METAS 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MITNIC 

	

Art. 2° - As 	e metas da A 

	

as as despesas 	tuern obrigação 

gãos e tidades q 

em li e TamaVão de despesas. 

- Co tue 	"oridades d 

ação orçamen 

I — a mod 

de um esfo 

e prescrições contillas na 

 stímul oaseno, e 

ntegrarn os orçametto 

recedência na alo 

AL 

ublica municipal através da 

os custos operacionais e da 

tar n°  101/2000; 

ecursos humanos, promovendo a 

os de produtividade, redução de custos 

ão Pública Municipal para o 

ál ou legal do Município e 

s e da seguridade social, são 

recursos na lei orçamentária, 

stração Municipal a serem 
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GABINETE DO PREFEITO  
IV — promover ações de incentivos as atividades esportivas, culturais e do 

turismo nas manifestações populares e difusão do folclore do município, em parceria com as entidades 

públicas e privadas, proporcionando aos munícipes o desenvolvimento social, físico e intelectual; 

V — manutenção dos programas de educação básica do município, priorizando 

o ensino infantil e fundamental, oferecendo aos alunos distribuição de merenda de boa qualidade, transporte 

escolar, melhorias das escolas municipais, bem como a valorização e capacitação do magistério e 

profissionais de educação e outros incentivos educacionais que vise à melhoria da educação em nosso 

visando o apoio à prok 

- rurais e apoio ao peq 

econômico; 

município; 

priorizando a mana 

pública, saneament 

conservação do 

educativas; 

VII— a implan 

çãi e estruturaçã 

ix~rentação de vias 

VIII — o mcen 

bien =  o 	acionai dos recursos n 

ação de uma infraestru 

a viário, tr 

outras obras co 

às ações voltad 

integrantes do p 

indústrias. 

programação orçament 

4° - Constituem e s 

a 	tem ladas 

44, 

g 

de valorização ao produtor rural, 

de diversificação das atividades 

ar seu desenvolvimento social e 

a básica de atendimento à população, 

ano, drenagem, iluminação 

preservação, recuperação, 

renováveis, priorizando ações 

o de edificações públicas 

alação de novos comércios e 

nistração para inclusão na sua 

ente lei. 

FIÍiJLO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5° - As categorias de programação de que trata esta Lei, serão 

identificadas no projeto de lei orçamentária por Funções, Subfunções, Programas, Atividades e Projetos, 

órgão concedente e órgão conveniente. 

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
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I — Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que 
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competem ao setor público; II — Subfunção representa uma partição da função, visando a agregar 

determinado subconjunto de despesa do setor público; 
III — Programa, um instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores estabelecidos no 

plano plurianual; 	
IV —rAritidadeC.Mfin§trum o e programação para alcançar o objetivo de 

izam 	odo contínuo e permanente, das 

programa, envolvendo uniteoniunto de operações, limitadas nonr 

concorre para a expansão lu aperfeiçoamento da ação de governo, 

Ti VI — Cone 

ansferência de r 

órgão ou a entida 

unis, 	'siou   dó Distrito Federal, e as 

ência de CUTS0 fin eiras, inclusive 

ellt0 Y fiscais e da s 

direta, in treta 

or uni ade o, 

discriminação da despesa, quanto à 

natureza, far-se-á, por categoria econômargrupo 
§ 1° - As despesas de cada Unidade 

Cnatureza da despesa e modalidade de aplicação. 

Orçamentária serão discriminadas por 

projeto/atividade e classificadas por: 
I — Função, Subfunção e Programa; 

II — Grupos de Despesa; 

III — Elemento de Despesa. 

um programa, envolve 

quais resulta um proct 

indireta responsáve 

de créditos orçamen 

indireta dos governos, 

município pact 

créditos orçame 

do Município, se 

poder público mude' 

programação, segundo 

Art. 6° - Os o 

os e \Orgãos da aduri 

td sc 	arão as despesas 

irias̀ =•L 43,`,),A.320/6„,4 

ao ou a entidade d 

anceiros, incluive 

o para alcançar o objetivo de um 

, das quais resulta um produto que 

dministração pública direta ou 

des privadas, com os quais o 

ecorrente descentralização de 

social, referentes aos poderes 

ações criadas e mantidas pelo 

ia, detalhada por categoria de 

inistração pública direta ou 

entes de descentralização 

sua 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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GABINETE DO PREFEITO  
§ 2° Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II, deste artigo, são os 

I - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

II - Juros e Encargos da Dívida - 2; 

III - Outras Despesas Correntes - 3; 

IV - Investimentos - 4; 

V - Inversões Financeiras - 5; e. 

VI- rtiza Mivida 

objetivos, sob a form 

orçamentárias responsa 
- Os conceitos e as espe-Cifi 

constantes da Portaria. Inttrininisterial 	163, de 4 de maio de 2 

Planejamento, Orçamento Gestão do Go 	A- 

§ 4° - Os cone 

Instrução Normativa n 3 012 do Tribun 

deTal. 

ecificações das 

ntas do Mato Gros 

ade e projeto ide 

s dos Grupos de Despesa são os 

1, dos Ministérios da Fazenda e de 

aceita, são os constantes da 

suas alterações. 

a Função, a Subfunção e o 

açi® necessárias para atingir os seus 

valores, bem como as unidades 

Programa aos quais'se 

Câmara Municip, 

ulam. 

Art. 8° s O pro o de e 	çarnentárial q 
, 

stituido de: 

- mensagem, 

- texto da lei; 

quadros orçarnen os con 

docs oNmry~ 	e 

e despesa na forma definid 
V - quadro indicativo &legislação que norteia a arrecadação da receita; 

Parágrafo Único - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III deste 

artigo, incluindo os complementos referenciados no Art. 22, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 

1964, são os seguintes: 
I - evolução da receita e despesa, segundo as categorias econômicas; 

II - resumo das receitas e despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade 

social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica; 
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III — 
receita e despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei n.° 4.320/64 e suas alterações; 

IV — despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente segundo a função, subfunção e programa; 
V — demonstrativo que evidencie a programação no orçamento fiscal, dos 

recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento 

do disposto no art. 212 da Constituição Federal e demais normas legais; 
VI —demonstratko4 avidenc: kprogramação no Orçamento da Seguridade Social, 

§ ° do art. 198 da Constituição Federal e tr 
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111-3  RA 	Sc, 

dos recursos destinados k-Saude e 

demais normas legais; s anos, a execução provável para 

2017 e a estimada para 2 

programática, dever 

estiverem vinculad 

social, bem como doce& 

evidenciando o défieit 

. 9° - O enquadramento dos projetos 

os objetivos es íficos de cada apli 

Art. 10 - As 

unto 	01 

super 

atividades na classificação funcional-

ação, ' dependente da unidade a que 

tos fiscais e da seguridade 

e forma sintética e agregada, 

o 

e as receitas d• 

entos serão aprese 

nte e thaotal de cada um do t o 

1 

SPEC1FIC DAS 

PARA O O 

11- O total da 

subsídios dos Vereadére 

(sete por cento), relativo á 

e nos arts. 158 e 159 da Conste çao 'e 	
nte re 

contida em norma fixada pelo Tribunal de Contas do Estado. 

os gastos com in 

lativo Municipal, incluídos os 

era ultrapassar o percentual de 7 % 

erências previstas no § 5° do Art. 153 

izado no exercício anterior, conforme regra 

Art. 12 - O duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até o dia 20 

(vinte) de cada mês, nos termos do inciso II, § 2° do art. 29-A da Constituição Federal. 
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Orçamentária para o ano' 2019 deverão ser realizados de m 

fiscal, observando-se o pincipio da publicidade e permitindo-se o 

informações. 

Â0 Ç XECUÇA0 

CIES 

provação e a execução da Lei 

evidenciar a transparência da gestão 

plo acesso da sociedade a todas as 

A o ao dos créditos o 

çaNdas ações correspon 

:.) 

Art. 17 ,t N.  a pr amação4a despesa suão vfi  

i 

I 

— oinício de 	 projetos nãó i 

'I, II - consignar lei orçamentária projetos 
4\ 	 .  

ia Crédito com finalidade.recisa ou cõm 

unidade orçament 

s será feita diretamente à 

uma Unidade Orça me 

Art. 16 

a resp insay 	1 

Los: 

a 

a lei orçamentária anual; 

mesma finalidade em mais de 

ataçaa ilimitada. 

rgãos, fundos ou despesas, nos 

termos do inciso IV do 

Orçamentárias somente admite a inclusão 

redas no artigo 3°, a Lei de Diretrizes 
I" 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

GABINETE DO PREFEITO  
Art. 13 - A despesa total com a folha de pagamento do Poder Legislativo, 

incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de sua 

receita, de acordo com o estabelecido no § 1° do art. 29-A da Constituição Federal. 

Art. 14 - O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária ao 

Poder Executivo, para fins de consolidação, até o final do mês de agosto do corrente ano. 

no orçamento, se: 

público; 

I - tiverem sido adequadamente atendidos os projetos já iniciados; 

II - tiverem sido contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

III - no caso de no exercício houver excesso de arrecadação; 

IV - tiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio. 
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Parágrafo único. A programação de novos 

comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 

Art. 19 - A lei orçamentária somente contemplará dotação para investimento 

com duração superior a um exercício financeiro, se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei 

que autorize sua inclusão. 

osto de 2018, 

---CASada a--apficaçao 

direitos que integram o p nrômo público para o financiamente'dé 

lei aos regimes de previdalcia social, geral e próprio dos servidores p 
destinação de r 

s e outros encargos 

ri.. ória à inclusão no 

s traAsitadas em julgado, c 

de e e a o•• o o Art. 100 d 

destinará:) 

desenvolviment 

postos nafo 

e servi 	
cos o nciso III, do § 2° do Art. 198 da 

Art. 20 - Os estudos para definição da previsão da receita para o exercício, 

deverão observar as alterações a 	Slaç'áo 	
inc rtiv.os fiscais autorizados, a inflação do período, 

e.s de A — 
o crescimento econotmeo e v 

Executivo, mediante j 
ecorrentes da alienação de bens e 

pesa corrente, salvo se destinada por 

Micos. 

podendo o Poder 

empréstimos e para 

cronogramas finaneei 

pagamento de débito 

apresentados até, 

iandos 

, confo 

Art. 24 	Lei  

I — para a m 

25% (vinte e cinco porttentoYda receita resul 

Federal e Lei Organisa:$)blieigal.;,„ 

cento) da receita oriundaNde 

Constituição Federal. 

Art. 22 - É o 

ento de amortiz 

respectivas opera 

e não menos de 15% (quinze por 

nsino, o percentual mínimo de 

ista no art. 212 da Constituição 

ara compor a contrapartida de 

municipal, observados os 

o, de recursos necessários ao 

es de precatórios judiciários, 

ição Federal. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS 

FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 25 - Os recursos ordinários do Município, somente poderão ser 

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas despesas com pessoal e encargos sociais, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

GABINETE DO PREFEITO  
serviços da dívida e outras despesas de custeio administrativo e operacional, precatórios judiciais, bem como 

a contrapartida de convênios e de programas financiados e aprovados por lei específica. 
Parágrafo Único — Na fixação da programação da despesa deverão ser 

observadas as prioridades constantes do artigo 3° desta Lei. 
Art. 26 - O Orçamento da Seguridade Social, compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social e contará, dentre outros, com 

recursos provenientes: 

integram o orçamen o 
a5 I s 

27 - A Lei Orçamentária conterá, erva de contingência de no mínimo 

0,5% (meio por cento) d4 receita corrente líquida, destinada ao at ndimento de passivos contingentes e 

ve para abertura de d itos adicionais destinados ao 

des, conforme art. 8° da 

tribUW/Sdciais previstas na Constituição; 

eettassjretal7ienté  radas os órgãos, entidades e fundos que 

scal do Município. 

4 

outros riscos e even 

reforço de dotações 

Portaria n° 163 de'04. 

cais imprevist 

e revelarem i s para atender 

CARÁTER C 

são ou ape eiço 
%DESPESAS OBRI 

",. Art. 28 - A cri 

acarrete aumento 'de sreSpesas de caráter cantiii 	deveá s , 

orçamentário-financeue fto e eCicio em que deva entrar em vigor 
 
to o, dig 

de 04/05/2000, são considéai  

cujo impacto orçamentário-financeiro num eTéróféroa  não exceda 

no item I do art. 24 da Lei n° 8.666/93, devidamente atualizadas. 

o de ação governamental que 

gado de estimativa do impacto 

s subsequentes. 

16, da Lei Complementar n° 101, 

acorrentes de ação governamental nova, 

o valor para dispensa de licitação, fixado 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
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Art. 30 - A despesa com pessoal ativo, inativo, pensionista e encargos sociais do 

Executivo não poderá exceder, no exercício, ao limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das respectivas 

receitas correntes líquidas (RCL), na forma do disposto na alínea "b" do inciso III do art. 20 da Lei 

Complementar n.° 101 de 04/05/2000. 
§ 1° Entende-se por receita corrente líquida o somatório das receitas tributárias, 

de contribuição, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 

receitas correntes, deduzidas: 
'o de seu sistema de previdência e 

assistência social; 
anct 	 de Previdência; 

— dedução de Receita para Forma o FUNDEB. 

§ 2° A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas 

inicias as duplicida 

do cumprimentei dóiieáestabelecido no art. 30 será 

1 
c 

dé 	trata o 

12000. 

Art. 33 No ex 
‘, 

houver extrapolado 95% (oventa e cinco 

poderá ocorrer quattdaor a\atendimento de' 

autoridade competent 

no mês em referênciSeto 

realizada ao final 

por cento) do lim 

Lei Compleme 

onze meses an 

Art. 31 - A v 

mestre. 

otese de a despesa de p 

e ta leil, aplicar-se-á o disp 

zação de serviços extraordinários, 

aceder a 95% (noventa e cinco 

ágrafo único do artigo 22 da 

ara 	co - A a 

no âmbito do Poder Ex 	
o caput deste artigo, é de exclusiva 

competência do Prefeito Municipal ou por toridade por ele delegado. 
Art. 34 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso II, da 

Constituição Federal, observado o disposto no inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas concessões 

de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 

estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título. 

Parágrafo Único - Fica autorizada a realização de concursos públicos para 

todos os Poderes, desde que: 
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I - Atendam os dispositivos do artigo 169 da Constituição Federal e limites 

estabelecidos na Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, alterada pela LC 131/2009; 

II - Sejam para suprir deficiências de mão de obra ou ampliação de serviços 

básicos do Município. 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

A esfin tatófalda re afie constará do projeto de Lei Orçamentária ■■, rry. 

da administração dos tributos 

ento das receitas próprias. 

a no artigo anterior levará em 

o impacto de alteração na legiSI ao tributária, observadas a capacidade 

econômica do contribuinter a justa distribuição de renda, com destaqUe para: 

ão da planta geteric 	valores do município; 

para o Exercício de 	19 

municipais, com vista 

consideração, adicional 

II- Revisao,,  

Revisão 

ização ou adequa d legislação sobr Im 

o, condições de pagame 

e o udu, do solo, com rege 

=Predial e Territorial Urbano, 

contos e isenções; 

dos limites da zona urbana 

lícia; 

o interesse público e a justiça 

legisl 

l4 legislação sobre 

Revisão das',  isenções dos 

pimento econômico e cultural do 

ou beneficios de natureza tributária, 

sionrados no Mexo de Metas Fiscais, já 
Município, o Poder Exécti 

cuja renúncia de receita 

consideradas no cálculo do resultado prim 	. 

Art. 37 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 

custos para a cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 

em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14, § 3° da Lei 

Complementar n. ° 101, de 04.05.2000. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES DE CARÁTER SUPLETIVO 

),(✓atenc 



9° da Lei Complementar' 

reprogramação dos empenhos, nos limit 

constituem obrigação constitucional ou legal de execução. 

serão adotadas 

na Lei Complementar  

APiTULO X 

CS PARA O EQUILABRI 

A RECEITA E A DESPES 

Art. 414-7-Para q estabele -mento do eqrilí 

s acompaniiament 	.o orçamen 

n° 1 /2000. 
LO XI 

DAS LIMITAÇO S DE EN P NH 

°O5-.critérios efo 
de empenho são os referidos no art. 

ivo por ato próprio, responsável pela 

emportamento da receita, excluídas as despesas que 

ntre as receitas e as despesas 

dos relatórios explicitados 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 	

Prefeitura de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 	1 RA. 	S 
GABINETE DO PREFEITO  
SOBRE EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 38 - A proposta orçamentária do Município para 2019, será encaminhada a 

Câmara Municipal, pelo Poder Executivo, até 30 de outubro de 2018. 
Art. 39 - A Lei Orçamentária Anual definirá o percentual em que o Poder 

Executivo ficará autorizado a abrir créditos especiais e adicionais suplementares e os remanejamentos, as 

transposições e as transferências de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 

para outro, utilizando os recurso4 prestos § 1 , 	da Lei n° 4.320/64. 

Par 	 s autor 	cont dadas no caput deste artigo são 

extensivas às dotaW 

- dos fundos e dos órgãos 

CAPÍTULO XII 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

et 

40 - E vedada a realização de desp, sa ou a assunção de obrigações que 

excedam os créditos orçanlentários ou adicionais, ou quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de 

despesa sem a comprovada e suficiente dis 	
e de dotação or en a. 

tati. 	às programações orçamentárias 



quando autorizadas podei 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 	P RANHOS 

timo a Reconstngáo 

GABINETE DO PREFEITO 
Art. 43 - É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais para 

entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividade de natureza continuada 

nas áreas de assistência social, saúde, educação e cultura, e que preencham uma das seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 

assistência social, cultura, saúde ou educação, e estejam registradas no Órgão Municipal através de 

Conselhos Municipais. 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal. 

Prefeitura de 

privada sem fins lucra 

emitida no exercício;v 

--- mandato de sua diretori 

r - As entidades privadas bene 

fiscalização do Poder Conêedente coma finalidade de verificar o c 
a 

quais receberam recursos. 

especial, ou represen 

os dev 

gás da c 

financeiros para en 

específica e desde 	sejam: 

a 	euto direto e gratuito 

e escolar das escolas púbicd  

Art. 44 - Os 

h 	t 7SO ao Tecebimento de subvenções sociais, a entidade 

araçã6 " r&vçionan pto regular nos últimos dois anos, 

ovando ainda a regularidade do 

, a qualquer título, submeter-se-ão à 

primento de metas e objetivos para os 

ico e voltados para o ensino 

duais e municipais do ensino 

,;privadas serão concedidos 

fundamental, esporeada  mo, 

e saúde ç d e Mento direto e gratuito ao 

público; 
I — de reconhecidodo social 

45 - O Orçament 	unira), ponsignar recursos para financiar d 

serviços de sua responsa 	de a seremexecutados por 	d 	eito privado, mediante convênios, 

contratos, ajustes e outros '1 s. 	 cl 	3 _ ,clá conveniência do Município e tenham 
7 

demonstrado padrões de eficiência no cum 	os objetivos determinados. 

Art. 46 - Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com: 

I — clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 

congêneres, excetuadas as creches e escolas para o atendimento pré-escolar, as entidades assistenciais de 

natureza educacionais, saúde e assistência social. 



ar a realização de operação 

plementar n.° 101/2000. 

Indireta por 

municipal. 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 	 Prefeitura de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 	 RA, 	neconsthiS 
am. 

GABINETE DO PREFEITO 
II — pagamento, a qualquer título, a servidor da Administração Direta ou 

serviços de consultoria ou assistência técnica ou qualquer serviço ligado à administração 

Art. 

sociais, contribuições e auxílios, 

Lei Complementar n.° 101/2000. 

Art. 

assumidas pela Administração 

recursos na lei orçamentiria, c 

47 - As transferências de recursos financeiros destinados a subvenções 

no que couber, obedecerão às regras estipuladas nos capítulos V e VI da 

48 - As despesas de competência de outros entes da Federação só serão 

pal qt giliffirmadc spos convênios, acordos ou ajustes e previstos 
-qt 

mplent tar n° 101/2000 — LRF. 

da Federação somente poderão 

s locais. ocorrer em situações qu 

+ =- 
decorrente de débitós 

SPOSICOES RE 

Art. 49 - A 

ciados inclus 

receita total do MunIcip0,1recurs 
. 

no artigo 167, i 	ac Constitutqao ed 

51 r A Le 

de crédito por antecipação de receita, confo 

CAPITULO XIII 

AS DIVIDA PUBLIC Ml  

SSrentária garantir rç 

ve 	a previdência soei 

ojeto de Lei Orçament  
i ntes e operação de crédito, 

a Anual pope 

o no art. 38, dja Lé 

AL 

para pagamento da despesa 

Será incluir, na composição da 

tados os limites estabelecidos 

CAPÍTULO XIV „, 

P151:95105E 

Art. 52 - Cl Poder-yeìcêcutivo, de acordo com o § 3° do art. 12 da LRF, 

encaminhará à Câmara Municipal, no mínimo, trinta dias antes do encaminhamento de sua proposta 

orçamentária a estimativa das receitas para o exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida e da 

metodologia de cálculo. 
Art. 52 - As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, serão 

apresentadas, no que couber, com a forma, o nível de detalhamento, os demonstrativos e as informações 

estabelecidas para o orçamento, nesta Lei. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

GABINETE DO PREFEITO  
Art. 53 - A classificação da estrutura programática para 2019 poderá sofrer 

alterações para a adequação ao Plano de Contas Único da Administração Público Federal regulamentado 

pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso Sul - TCE-MS. 

Art. 54 - Se o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 31 de 

dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes 

despesas: 

iftençao 	os serviços essenciais. 

55 - A Lei Orçamentária Anual idenciará as Receitas e Despesas de 

cada uma das Unidades G storas, identificadas com o respectivo código, especificando aquelas vinculadas a 

rme as funções especificadas 

despesas para 2019 serão 

publicação. 

cial, desdobradas fundos e aos orçamentos Fiscais e da Se 

nesta Lei e nos anexOS tla Lei 4320/64. 

Art. 56 - A pre'  das receitas e a 

orçadas a preço 
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